
 

 

 

 

 

 

REQUERIMENTO Nº 235/2025 

 

Senhor Presidente, 

 

REQUEREMOS, regimentalmente, sejam, nos termos do art. 17 da LOMA, 

solicitadas ao Prefeito do Município, a fim de enviar a esta Casa, dentro do prazo estabelecido 

no art. 74, XVI da LOMA, as seguintes informações, diante da constatação de que: 

- Os postes do município permanecem com cabos irregulares, fios soltos 

e resíduos acumulados; 

- A Energisa admitiu não possuir cronograma de regularização, nem 

controle efetivo das empresas ocupantes; 

- Não há comprovação de nenhuma ação concreta para resolver o 

problema; 

- O Executivo não apresentou manifestação, cobrança ou medida 

fiscalizatória sobre a concessionária. 

Diante disso, REQUER-SE: 

1. SOBRE AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO EXECUTIVO 

1.1. Após receber a resposta da Energisa, quais medidas fiscalizatórias o 

Executivo adotou para exigir: 

- Controle das ocupações dos postes; 

- Regularização dos cabos; 

- Cronograma oficial de correção; 

- Responsabilização de empresas irregulares. 

1.2. O Executivo encaminhou notificação formal à Energisa após constatar 

que a concessionária não possui plano de regularização? Encaminhar cópia, se existente. 

2. SOBRE A FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 

2.1. Qual setor da Prefeitura é responsável por acompanhar e fiscalizar a 

Energisa no município? 

2.2. Esse setor mantém registros de ocorrências, pontos críticos ou mapas de 

risco referentes aos postes? Encaminhar relatório, se houver. 

3. SOBRE A RESPONSABILIZAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 

3.1. Considerando que a omissão da Energisa pode colocar em risco a 

segurança pública e a ordem urbana, o Executivo pretende: 

a) instaurar processo administrativo? 

b) comunicar a ANEEL? 

c) comunicar o Ministério Público? 

d) exigir plano de regularização imediato? 

3.2. Caso não pretenda adotar medidas, justificar detalhadamente. 

4. SOBRE A PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO PROCESSO 

4.1. A Prefeitura participou de alguma reunião técnica com a Energisa sobre 

o tema nos últimos 12 meses? Encaminhar atas, listas de presença e encaminhamentos. 



 

 

 

 

 

 

4.2. O Município pretende estabelecer cronograma conjunto de fiscalização? 

 

Justificativa 

 

A desordem dos cabos nos postes da cidade representa risco de acidentes, 

poluição visual, falhas de serviço, danos ao patrimônio público e insegurança para pedestres e 

motoristas. 

A Energisa, em resposta ao requerimento encaminhado, admitiu não possuir 

controle efetivo das ocupações, não possuir cronograma de regularização e não garantir o 

cumprimento das normas pelas empresas de telecom. 

Diante de tal cenário, cabe ao Executivo exercer seu papel de gestor e 

fiscalizador do espaço público, adotando medidas para proteger os munícipes e restabelecer a 

ordem na infraestrutura urbana. 

Este requerimento busca transparência, responsabilidade e assertividade 

na condução dessa questão, que já se arrasta há anos sem solução efetiva. 

 

Plenário Vereador José Ikeda, 1º de dezembro de 2025. 
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